
Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - MG

Pouso Alegre, 10 de julho de 2023.

 
PARECERJURÍDICO    

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projetode Lei nº 1.456/2023, de autoria do Chefe do

Poder Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”

 
 

 

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (19, dispõe que fica o

Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de

R$4.665.900,00 (quatro milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil e novecentos reais),

para adequação do orçamento da Secretaria Municipal de Saúde de Pouso Alegre —- MG.

O artigo segundo (2º) determina que para ocorrer os créditos indicados no artigo

anterior, será utilizado como recurso a anulação de dotação orçamentária, conforme

descriminada na tabela constante no Projeto de Lei.

O artigo terceiro (39 que o crédito da dotação constante desta lei poderá,

caso necessário, ser suplementadono decorrer do exercício financeirode 2023, dentro do

limite estabelecidona Lei Orçamentária.

O artigo quarto (4º) que revogam-se as disposições em contrário.  



FORMA

A Lei nº 4320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios

e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art, 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizadospor
ei e abertos por decreto executivo.

 Art. 43, A aberturados créditossuplementareseespeciaisdepende
da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será
precedida de exposição justificativa.

INICIATIVA

À, iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica do

Município prevê em seu artigo 45, XII:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre: XEI - os créditos especiais.

Art. 69. Compete ao Prefeito: XXEV «- enviar a Câmara os recursos
financeiros para ocorrer às suas despesas, nos fermos do seu
orçamentoanual, incluídos os créditos suplementares e especiais;

COMPETÊNCIA

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida no

artigo 39, 1, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da Constituição

Federal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente; É

- autorizar: a) a abertura de créditos.

Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementar ou
especial, prévia autorização legislativa esem indicaçãodos
recursos correspondentes.
   



Corroborando acerca da competência desta Casa de Leis, os ensinamentos de

Competem, ainda, à Câmara Municipal! diversas outras matérias,   
naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a

aprovação de autorizaçãode empréstimose operaçõesde crédito, 
assim como a forma e os meios de pagamento. 

A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagema Constituição dafiopública outorga 20
paraparticipar da função administrativaLegislativocompetência1

realizada. pi ) e, neic Executivo. A contribuição des
órgãos legiferantes para a validade da atuação da Administração
Pública acaba redundando em controle,já que lhe cabe aprovar ou
autorizar essa atuação.

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e

     

 

   
patrimonial da União cabe ao Congresso Nacional,com o auxílio do
Tribunal de Contas da União (CF, arts. 70 e 71).

(o) 
competências são das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas pelas
Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo Tribunal de

Contas competente, observado, é claro, o que especificamente a
ConstituiçãoFederal lhes atribuiu no art. 31 e seus quatro parágrafos. ?

  
Concordante tem sido o entendimento de James Giacomoni sobre o conirole

orçamentário:

O exercício do coníroie externo é da competência do Poder
Legislativo, que conta para tai com o auxílio do Tribunal de Contas.

) Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas nos
aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido pela
Lei mº 4320/64 em seu artigo 81: O controle da execução
orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por objetivoverificara
probidade da administração, a guarda e legalemprego dos
dinheiros públicos, cumprimento da Lei deOrçamento.

   
Tanto a Lei Maior, como alei básicado orçamento (4.320/64)mostram
claramente queasquestões centrais de interesse do controle externo
são osaspectos legais ligados à questão dos dinheiros públicos e à
observância dos limites financeiros consignadosno orçamento.
(grifo nosso). *

       



USTIFEICATIVADO PROJETO DE LEI

Considerando as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, solicito

suplementaçãode saldo orçamentário, no valor total de R$ 4.665.900,00 (quatro milhões,

seiscentos e sessenta e cinco mil e novecentos reais), a fim de que seja formalizados

processos de dispensa de licitação para a aquisição de 06 imóveis que servirão para a

instalação do Caps i e Unidades que prestarão ações e serviços de saúde em nossa cidade.

Às estruturas físicas da Saúde instaladas próximas à população desempenham um

papel central na garantia de acesso a uma saúde de qualidade. As unidades oferecem uma

diversidade de serviços realizadospelo SUS, incluindo: acolhimento com classificação de

risco, consultas de enfermagem, médicas e de saúde bucal, distribuição e administração

de medicamentos,vacinas, curativos, visitas domiciliares,atividade em grupo nas escolas,

educação em saúde, entre ouiras.

Diante ao exposto, solicito o empenho de Vossa Excelência e dos demais

Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e

aprovação da presente propositura.

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEE Nº 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, incisos le II, o Poder Executivo apresentou

 

 

 

declaração de que há compatibilidade e adeguação dadespesa. 

 

conforme declaração emitida pelo Poder Executivo, demonstrando que não houve

  

Ísto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do 
Projeto de Lei visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição legal no

que concerne tanto à competência,quanto à iniciativa, e da condição formal prevista nos

artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.  



   de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto

Plenário desta Casa de Leis.  
QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53 da

L.O.M. e do artigo 56, HI, do RLCM.P.A.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecerfavorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 1.456/2023, para ser para ser submetido à análise das Comissões

Femáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecgr, S.M.J..

A E UmNo DD»7
RodrigoMoraes ereira NS


